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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 10630-000.552/89-79

Sessão de  02 de dezembro  de 1992	 ACORDA° N.° 201 -68.657

Recurso n.°	 86.814

Recorrente	 PEDREIRA ROLIM LTDA.

Recorrid a 	 DRF EM GOVERNADOR VALADARES - MG

IUM - Inaplicabilidade da isenção prevista no artigo

	

12, inciso III, do D.L. nQ 1.412/75, quando não 	 de-
monstrada suficientemente a destinação dos bens ao em_
prego previsto naquela norma.Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PEDREIRA ROLIM LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Segundo Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi

mento ao recurso. Ausentes os Conselheiros DOMINGOS ALFEU COLEN-

CI DA SILVA NETO e HENRIQUE NEVES DA SILVA. 	 I

Sala das Sessões, em 02 de dezembro de 1992

Otar1-1--
ARISTÔFAN S F Ts iRA DE HOLANDA - Presidente

í

kl-1-41.3— ,Ailile _ ger	 \..).--)(2., '1/4/LteW
S MA SANTOS SALe iko WO' ZCZAK -Relatora

*MAIRA SOUZA DA V: à - rocuradora-Representante da

Ji
azenda Nacional

VISTA EM SESSÃO DE 2 6 MAR 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LI-
NO DE AZEVEDO MESQUITA, SÊRGIO GOMES VELLOSO, ANTONIO MARTINS CAS__.
TELO BRANCO e SARAH LAFAYETE NOBRE FORMIGA (suplente)

*VISTA em 26/03/93, ao Procurador da Fazenda Nacio
nal, Dr. ARNõ CAETANO DA SILVA, ex-vi da 	 Portaria

CF/NMS/OPR-JA PGFN nQ 177, DO de 22/03/93.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 10.630-000552/S9-79

Recurso me:•86.81A

Acorde:o nY:201-68.657

Recorrente:
PEDREIRA Row: LIDA.

RELATORIA

Trata-se de recurso oposto à decisão de primeiro grau

quE? confirmou exigencia de recolhimento de WH a que a empresa

deu 13 a' 	 sem lançamento do imposto.

A decisão, na parte recorrida, fundamenta-se em que

não cabia a isenção invocada quando das saídas Offl questão, efe-

tuadas para CEMIO SVA e para CIMBITO cnun S/A. Nesse particu-

lar, disse o julgador singular que as saídas em questão, objeto

des documentos de fls. 75/103, pnr vendas à CEMIG, não podem

gozar do benefício isencional, p~anto a autuada não fez pro-

va da destinação dos produtos, limitando-se a apresentar o doc.

de .f 1. 133 (leio), já apresentado durante a 4ânO fiscal, inca-

paz de produzir a demonstração requerida. Ainda no que tange às

vendas para a CENTO, disse o primeiro julgador que é improce-

dente a alegação de que se trata de isenção subjetiva, de que

•	 seria titular a própria CEMIC, E. aduziu que, ademais, o contri-

buinte é, no caso, a autuada, não isenta.

No que concerne às vendas para a CIMENTO cAun S/Ag
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fundamcntcmi-se a autoridade em que , a empresa apenas reapresen-

toa os documentos de fls. 134/140, que demonstram a posiçao da

adquirente como mera subempreitedra de obras de terceiros.

Apontou ainda o julgador que nem todas as obras elencadas na-

~les documentes ensejariam o gozo do favor, mesmo se a obra

fosse da adquir~.

Em seu recurso a este eolegiado, a empresa reedita as

nes expendida% em impugnaçao, argumentando que deu salda aos

produtos com isençao que foi institulda para beneficiar os ad-

quirentes, devendo a estes ser cobrada a reposiçao, e ri ao à

fortg idora„ se acaso a Fazenda entende indevido o reg:~ favo--

n'icido. Diz Ainda que, segundo se depreende do item 7 do Pare-,

cer Normativo CST 33/76, a obrigaçao do tnrnecedor limita-se ao

arquivamento da documentaçao comprobatória da cl E-? dom

produtos e da exist?;ncia de obras a cargo do destinatário, mas

nau A comprovaçao de efetivo uso dos bens fornecidos no fim

constante dessa documentaçao. Nesse sentido„ aduz que a decu-

mentaçao usualmente consiste CM gera deciaraçao do adquirente,

como se fez no caso. Aponta que os contratos em que tnrizim sido

aplicados O% materiais fornecidos à CALO. es t. perfeitamente

identfficados nos autos, sendo irrelevante tratar-se de iliter-

mediaria, uma vez que a isençao tem caráter objetivo.

É o relatório.

VOTO DA RELATORA, CONSEtHEIRA smmA SAUTOS SALONPM WOLSZCZAK

3..	 segue-
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Emteudo que nAb aw)..i.I.JUo ra2jà'n ,.1 recorrente.

Com efeito, o ti :L documento apr .escutado corrio com-.

provação do destino dos bens fornecidos â CEM° S.A., fls. 135,

nem sequer quantit'i ca ou identifica as mercadorias a que se re-

fere, de 'Sorte que de nenhuma mar- E. i r . a restou d efflOnstrada sua

vinculaço aos, benb objeto do auto de infração.

HO que diz respeito às vE'ri das para a empresa CIMENTO

CAUE S.A. na'o vejo, por igual, proc.clOncia nos argumentos de.

defesa, eis que os ' documentos apresentados como prova de dern.ti-

naç'ão de uso em obras, nada mais demonstram que a saída para

e? e, 	 coisa muito diversa e absolutamente no alcançada pelo

Á'avor. Paemais, como bem acentunu a deciso WE, Corr I da • ne.nhuma

evieb?:Jrcia se tem da id(mtid,mfle dos adquirentes 'finais e, pois,

do uso previsto cl os bens.

h re, corrente, na condi. ç'Xo de contribminte, cabia 1.an-
1

çar o tributo nas saídas, salVo quando de posse de ri CD Efl taçWo

probatória suflcient E. da destinaço direta dos bens aos fins

provistos na norma legal invocada.

A argumentaçWo expendida acerca da exclusiva napon-
.

sabiLicl‘mle do adquireute quanto ao eventual uso di~so do bem

adquirido ri Wo tem pertina Tncja com o caso aqui questionad C4 eis

que rnYe se acusa daç'Xo de uso diverso, mas sim a saída sem lan-

çamento de tributo e seJn docuffiE , O taçWo que rE .spaidasse sul'icien-

temente a invocaço do benwfício jJ.:4Jnez1(Nli.1-

Com e OS as consideraçffes, nego provimento ao recurso.

Sala de Sesstjes, em 02 de dezembro de 1992

;ISELMA S	
gk.(c‘..-LutaL.

'	 tg0lA WOLSZCZAK

4


